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Tempos de paz, tempos de tensão política. A Bahia no pós-Sabinada

Nos últimos anos, os estudos sobre a conformação política do Estado e 
da Nação brasileiros no Oitocentos têm fornecido valiosas contribuições 
para a compreensão das experiências vivenciadas por homens e mulheres 
em um período fortemente marcado por amplas transformações políticas. 
Ao se debruçarem sobre temas relacionados à dinâmica da vida política 
no Brasil do século XIX, sobretudo no que diz respeito à diversidade de 
buscas de alternativas em meio a um conturbado processo de constru-
ção do Estado nacional nas primeiras décadas desse século, as pesquisas 
apontam para uma sociedade rica em manifestações políticas de variado 
tipo, cujo elemento central indica um acentuado aprendizado coletivo e 
individual resultante dos muitos confrontos políticos que, não raras vezes, 
saíram dos gabinetes e dos espaços institucionais para ocuparem as ruas 
e as praças públicas do Brasil Imperial. Felizmente, aos poucos começa a 
adquirir solidez o entendimento de que a constituição do Estado nacional, 
formalizado enquanto corpo político em 1822, não foi um projeto conquis-
tado sem grandes atritos nas diversas províncias que compunham o vasto 
território da antiga América portuguesa. É, nesse sentido, que se insere o 
livro de Dilton Oliveira de Araújo, O tutu da Bahia: transição conservadora e 
formação da nação, 1838-1850, fruto da sua tese de doutorado defendida 
na Universidade Federal da Bahia, onde atua como professor. 

O que chama a atenção, de imediato, no livro de Dilton Araújo é 
o título – O tutu da Bahia – adotado para exemplificar o clima tenso e 
de suspeição que se instalou na província nos anos seguintes à derrota 
da Sabinada. Conforme esclarece, tutu significava medo, pavor, algo que 
provocava nos indivíduos o receio de que alguma coisa temível estava para 
acontecer. “A insurreição era uma tutu para meter medo aos legalistas”, 
dizia o Correio Mercantil de 19 de junho de 1838, poucos meses depois 
de as tropas do governo reconquistarem a cidade de Salvador do controle 
dos sabinos. E aqui reside, certamente, a originalidade do seu trabalho. 
A violenta repressão que se abateu sobre os rebeldes que promoveram a 
sabinada foi suficiente para varrer da província baiana novas tentativas 
de contestação? O que aconteceu com as personagens centrais – e outras 
menos conhecidas – das lutas rebeldes ocorridas nas décadas de 1820 e 
1830? Quais as dificuldades, antigas e novas, encontradas pelas autorida-
des locais para selar o pacto político necessário à conformação da unidade 
nacional? Essas são algumas das questões que o autor busca responder ao 
se debruçar sobre a conjuntura política que marcou a Bahia nos anos de 
1838-1850. Para isso, recorre, principalmente, aos periódicos que circula-
ram no período, responsáveis, em grande medida, por dar vazão ao clima 
de insegurança presente naqueles anos. Mas, em que medida, essa instabi-
lidade política tinha correspondência na realidade?

A hipótese levantada pelo pesquisador é que a tão propalada 
pacificação da Bahia após os anos 1840 foi um objetivo duramente 
perseguido pelas autoridades políticas – tanto da província quanto em 
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âmbito nacional – associadas às elites econômicas locais. No entanto, a 
pulsação da sociedade baiana, evidenciada pela documentação, delineava 
um quadro oposto ao desejado: “A pacificação, mais do que uma realida-
de consumada, era um devir histórico, que foi, a posteriori, incorporado 
ao discurso dos historiadores e, anacronicamente, imputado a uma época 
à qual não pertencera” (2009, p.22). A conquista da estabilidade política 
após um período de grande turbulência foi, portanto, fortemente alme-
jada por grupos políticos e econômicos e variados foram os caminhos 
utilizados para a sua efetivação.

Uma das primeiras constatações importantes feitas por Dilton Araújo 
é que a historiografia sobre o período pós-Sabinada deixou um imenso 
vazio sobre o tema. A rigor, os estudos que têm a questão política como 
foco de análise se dirigiram quase que exclusivamente para as rebeliões 
ocorridas em 1798 e 1838. Quando muito, as abordagens sobre a dinâmica 
política na província baiana restringiram-se aos espaços institucionais sem 
fazer alusão ao que ocorria fora desses ambientes. Afora isso, a ênfase é 
dada nas questões econômicas ou culturais. Desse modo, o que sobressai 
nas obras analisadas pelo autor – inclusive em estudos clássicos sobre a 
história da Bahia a exemplo daqueles produzidos por Braz do Amaral e Luiz 
Henrique Dias Tavares e que serviram como referências importantes em 
trabalhos posteriores –, é a incorporação reiterada da ideia de pacificação 
da província e, em decorrência, a omissão, com raras exceções, de posi-
cionamentos distintos aos projetos políticos capitaneados pelos governos 
local e central. 

Na esteira das pesquisas recentes que buscam recuperar a historici-
dade de categorias como nação, federalismo, centralização, o historiador 
parte da concepção de que o processo de unificação da nação brasileira se 
deu em meio às distintas identidades políticas coletivas que anteriormente 
compunham o território da América portuguesa. Os empecilhos para se 
concretizar a unidade nacional foram uma constante após a ruptura polí-
tica com Portugal em 1822 e o estabelecimento da autoridade monárquica 
sob o comando dos herdeiros da casa de Bragança. A Bahia, ao lado de ou-
tras províncias como Pernambuco e Pará, foi palco privilegiado de diversas 
manifestações de descontentamento com a linha política centralizadora 
assumida pelas autoridades situadas no Rio de Janeiro. De fato, as décadas 
de 1820 e 1830 expressam da maneira mais veemente que a constituição 
da nação não seria conquistada pelo recém-Estado independente senão 
à custa de virulenta repressão às atitudes e práticas oposicionistas. No 
entanto, a complexidade dessa dinâmica política somente pode ser apreen-
dida em suas conexões mais amplas quando associadas às fortes mudanças 
do período decorrentes da expansão das ideias liberais e nacionalistas 
no mundo Ocidental, às condições políticas vivenciadas pelo Brasil nesse 
contexto e, sobretudo, às especificidades de uma província que detinha um 
papel importante – tanto econômico quanto político – na construção do 
Estado imperial.

Importante notar que a despeito das linhas centrais de contesta-
ção dos movimentos ocorridos nos anos 1830, com exceção da rebelião 
escrava dos malês, serem definidas pela crítica ao processo de centrali-
zação política, as motivações dos participantes não se restringiam a isso. 
Militares, homens pobres livres e de cor buscavam, cada qual a seu modo, 
inserir-se na cena política de maneira a solucionar os seus problemas 
imediatos, seja àqueles relacionados aos baixos e atrasados soldos, seja 
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as condições precárias de sobrevivência marcada por uma estrutura eco-
nômica fortemente desigual e restritiva. A combinação da insatisfação 
política e social aparecia assim como um elemento impulsionador tanto 
no que se refere à adesão dos segmentos menos favorecidos, quanto 
na radicalidade a que estavam dispostos a assumir. Para estes, as novas 
condições políticas abririam amplas possibilidades de inserção, contraria-
mente ao intento das elites dirigentes. No projeto de Estado e de Nação 
a ser efetivado, nem todas as aspirações poderiam ser contempladas ou, 
dito de outro modo, era preciso ceifar as propostas desagregadoras de 
modo a afirmar a unidade política e territorial do Império do Brasil sem 
maiores sobressaltos. Dilton Araújo mostra que, no caso da Sabinada – 
uma experiência que afrontou fortemente os poderes local e central ten-
do em vista que os rebeldes ocuparam a cidade de Salvador por alguns 
meses (7 de novembro de 1837 a 16 de março de 1838) –, a repressão 
não se restringiu ao período subsequente à derrota do movimento. Pelo 
contrário, os anos que se seguiram foram testemunhas de um processo 
intermitente de erradicação de possíveis lideranças e das práticas rebel-
des, no qual, autoridades políticas e camadas economicamente dominan-
tes firmaram alianças para assegurar a tranquilidade pública e desobs-
truir o caminho rumo à desejada unidade nacional.

Em que medida a derrota dos sabinos significava a impossibilida-
de de ocorrência de novos movimentos rebeldes? Esta parece ter sido 
uma questão frequentemente formulada pelas autoridades. O estudo de 
Araújo se apoia fortemente na visão dos periódicos para demonstrar que, 
na opinião da imprensa conservadora e legalista, o tutu não poderia ser 
menosprezado, razão pela qual, o castigo infligido aos rebeldes deveria 
ser exemplar sob o risco de que novas rebeliões pudessem ocorrer caso o 
governo se mantivesse leniente. Esta é a posição do Correio Mercantil que, 
de maneira permanente, insistiu na necessidade de o Estado não descui-
dar da vigilância e acentuar os modos de enquadramento dos desviantes. 
Não obstante a intensidade da repressão contra os envolvidos, eviden-
ciada em número de mortos, presos e deportados pela justiça, os editores 
desse periódico não se davam por satisfeitos assim como alguns dos seus 
correspondentes, a exemplo do Lavrador do Recôncavo, que conclamava os 
defensores do trono e do Império a se unirem contra os opositores da or-
dem, além de defender a centralização do poder nas mãos do Imperador. A 
fala do Lavrador expressa a insatisfação com os rumos políticos trilhados 
pelo Brasil sobretudo no que se referia à legislação imperial, com os seus 
variados códigos legais, assim como a atuação do parlamento, incapaz 
de apresentar soluções compatíveis com as exigências demandadas pela 
sociedade. A Bahia, mais uma vez, enfrentava uma forte crise política, 
momento propício para a emersão de posições conservadoras que encon-
travam guarida na imprensa e, certamente, possuíam muitos adeptos en-
tre determinadas camadas sociais da província. O período de reação, como 
aquele vivenciado logo após a derrota dos sabinos, motivava a exposição 
dessas posturas, cujas denúncias potencializavam a falta de segurança 
das propriedades e das liberdades caso as instituições não agissem com 
rapidez e eficiência, como afirmavam os signatários das representações à 
assembleia geral em 1839, publicadas pelo Correio Mercantil. Para além 
de uma preocupação meramente local, essa movimentação das classes 
proprietárias revela um interesse com as novas formas de organização 
política do Estado que, em seus contornos mais amplos, apontavam para 
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as articulações entre o centro e os poderes regionais, necessárias para de-
belar as inquietudes locais, sem perder de vista, no entanto, as aspirações 
políticas e econômicas da elite baiana. 

Essa interlocução entre o governo local, as elites econômicas da pro-
víncia e o poder central – questão a exigir maior aprofundamento – denota 
que a almejada eficácia das formas de ordenamento político era um proje-
to difícil de ser consolidado. O autor busca extrair das fontes documentais 
que a apregoada paz política no pós-Sabinada não condizia com o quadro 
de intranquilidade delineado a partir dos próprios discursos das autoridades 
e reforçado pela imprensa local. A frequência com que as notícias sobre 
possíveis inquietações aparecem nesses registros na década de 1840 infor-
ma sobre um período no qual o desejo de pacificação da província estava 
longe de ser concretizado. Os distúrbios poderiam ser promovidos por es-
cravos, homens livres pobres, índios, militares ou até mesmo ex-integrantes 
da sabinada à espera do momento mais apropriado para voltarem à ativa. 
O fato de não ter ocorrido um evento de maior envergadura no período não 
retira a gravidade das tensões sociais e políticas que colocaram o governo 
em estado permanente de alerta. Prova disso, foram as medidas para in-
tensificar a segurança na província, além do cerco em torno dos suspeitos 
de envolvimento em ações ameaçadoras da ordem e o combate à imprensa 
oposicionista, sobretudo, o Guaycuru, cuja contundência da crítica formu-
lada aos governos local e central levou seus editores a enfrentarem alguns 
processos judiciais. Dilton Araújo mostra como foram variadas as tentativas 
para legitimar a nação brasileira, seja por meio das comemorações cívi-
cas das datas consagradoras do futuro promissor da Bahia e do Brasil, ao 
tempo em que outras deveriam ser menosprezadas, seja pela desaparição, 
alijamento ou cooptação de antigas lideranças dos movimentos rebeldes. 
Sobressai da leitura de O tutu da Bahia, a constatação de que as profundas 
alterações ocorridas com a independência e a organização do Estado impe-
rial não foram suficientes para resolver problemas antigos, que em meados 
do século XIX apareceriam renovados em meio a um processo de experiên-
cia e aprendizado também compartilhado pelas elites.

Com base em uma pesquisa rigorosa na documentação, com desta-
que para os dois importantes periódicos da época – o Correio Mercantil e 
o Guaycuru –, a dinâmica política da Bahia nos anos 1840 retratada por 
Dilton Araújo não somente preenche uma lacuna nos estudos sobre a com-
plexa formação do Estado e da nação brasileiros, quando vista sob outras 
perspectivas, como também aponta possibilidades para novos estudos 
sobre uma sociedade oitocentista em busca da construção de uma unidade 
nacional obstaculizada pelas muitas contradições geradoras de conflitos 
outros, nas quais a província da Bahia, com a sua tradição de lutas e rebel-
dias, adquire particular relevância. 
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